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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - TITULAR DA EMPRESA 

INDIVIDUAL - CORRETA A ELEIÇÃO. O titular da empresa individual 

responde ilimitadamente pelos créditos tributários constituídos, nos termos do art. 

21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, c/c os arts. 966 e 967 do Código Civil. 

Legítima a sua inclusão no polo passivo da obrigação tributária. 

MERCADORIA - ENTRADA, ESTOQUE E SAÍDA DESACOBERTADA - 

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

Acusação fiscal de entradas, manutenção em estoque e saídas de mercadorias, 

(Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, envasado em botijões de 13, 20 e 45 kg), 

sujeitas à tributação pelo regime de substituição tributária, desacobertadas de 

documentação fiscal. Irregularidades apuradas mediante Levantamento 

Quantitativo Financeiro Diário - LEQFID, procedimento tecnicamente idôneo, 

previsto no art. 194, incisos I e III do RICMS/02. Exigência do ICMS/ST 

relativamente às entradas e estoques desacobertados, acrescido da Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso III do citado artigo da 

Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “b”, adequada 

nos termos do § 2º, inciso I do art. 55 da citada lei. Em relação às saídas 

desacobertadas, exigência apenas da citada Multa Isolada. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre entrada, estoque e saídas de mercadorias (Gás 

Liquefeito de Petróleo – GLP, envasado em botijões de 13, 20 e 45 kg), sujeitas à 

substituição tributária, desacobertadas de documentação fiscal, no período de 01/01/18 

a 31/12/18, apurados mediante Levantamento Quantitativo Financeiro Diário – 

LEQFID, nos termos do art. 194, incisos I e III do RICMS/02. 
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Exige-se ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II c/c 

§ 2º, inciso III do citado artigo da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, alínea “b”, adequada nos termos do § 2º, inciso I do art. 55 da citada lei.  

Em relação às saídas desacobertadas, exigência apenas da citada Multa 

Isolada. 

 Registra-se ademais que foi incluída no polo passivo da obrigação 

tributária, como Coobrigada, a empresária individual titular da empresa autuada, nos 

termos do art. 21, § 2º, inciso III da Lei nº 6.763/75, c/c os arts. 966 e 967 do Código 

Civil. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 61/121. Requer ao final a procedência 

da impugnação. 

A Fiscalização manifesta-se às págs. 150/157, refuta as alegações da Defesa 

e pugna pela procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Arguição de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios no lançamento. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, as prefaciais arguidas. arguição de nulidade do lançamento. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Pedido de Perícia 
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A Impugnante pleiteia a produção de prova pericial, como forma de 

comprovação de suas alegações, por entender ser necessária à elucidação de eventuais 

obscuridades deste processo. 

Para tanto formula os quesitos de págs. 84/85. 

 Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 

depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 

recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 

necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 

apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil), ou seja, 

somente deverá haver perícia quando o exame do fato probando depender de 

conhecimentos técnicos ou especiais e essa prova tiver utilidade diante dos elementos 

disponíveis para exame. 

Assim, a perícia, por se tratar de prova especial, só pode ser admitida 

quando a apuração do fato em litígio não se puder fazer pelos meios ordinários de 

convencimento. 

Entretanto, é verificado que os argumentos carreados aos autos pela 

Fiscalização, bem como pela própria Impugnante em sua defesa, revelam-se suficientes 

para a elucidação da questão. 

Vale citar, a propósito, decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais abordando a questão: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE 

CONTRATO - PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO.  A 

PROVA PERICIAL SOMENTE SE APRESENTA 

NECESSÁRIA QUANDO A INFORMAÇÃO DEPENDER DO 

CONHECIMENTO DE ESPECIALISTA NA MATÉRIA. O 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL, QUANDO 

CONSTATADA SUA DESNECESSIDADE, NÃO 

CONFIGURA CERCEAMENTO DE DEFESA. (PROCESSO 

NÚMERO 1.0024.14.076459-8/001, DES.ª APARECIDA 

GROSSI, TJMG DATA DO JULGAMENTO: 13/05/15 DATA 

DA PUBLICAÇÃO: 14/05/15) 

Prescreve o art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a” do Regulamento do Processo 

e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, estabelecido pelo Decreto n° 

44.747/08: 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 

deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 
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a) desnecessário para a elucidação da questão ou 

suprido por outras provas produzidas; 

Desse modo, como os quesitos propostos não demandam especialista com 

conhecimentos técnicos específicos e as respostas aos questionamentos encontram-se 

no conjunto probatório constante dos autos, indefere-se o pedido de produção de prova 

pericial por ser desnecessária para a compreensão das irregularidades apuradas. 

Do Mérito 

Conforme relatado a autuação versa sobre entrada, estoque e saídas de 

mercadorias (gás Liquefeito de Petróleo – GLP, envasado em botijões de 13, 20 e 45 

kg), sujeitas à substituição tributária, desacobertadas de documentação fiscal, no 

período de 01/01/18 a 31/12/18, apurados mediante Levantamento Quantitativo 

Financeiro Diário – LEQFID, nos termos do art. 194, incisos I e III do RICMS/02. 

Exige-se ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II c/c 

§ 2º, inciso III do citado artigo da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, alínea “b”, adequada nos termos do § 2º, inciso I do art. 55 da citada lei. Em 

relação às saídas desacobertadas, exigência apenas da citada Multa Isolada. 

 Registra-se ademais que foi incluída no polo passivo da obrigação 

tributária, como Coobrigada, a empresária individual titular da empresa autuada, nos 

termos do art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, c/c os arts. 966 e 967 do Código 

Civil.  

O principal argumento apresentado pelos Impugnantes é o de falta de 

clareza do PTA.  

Em razão disso, fundamenta sua defesa em suposições quanto ao objeto do 

Auto de Infração, cobrança do ICMS/DIFAL ou ICMS/ST. 

Aduz que ocorreu falha no envio de arquivos eletrônicos por intermédio do 

Sped.  

Ademais discorre sobre o sigilo fiscal, seu regime de tributação por lucro 

presumido e as obrigações acessórias da empresa. 

Registra-se, por oportuno, que a Impugnante apresenta diversas alegações, 

desconectadas umas das outras, utilizando-se de subterfúgios, discorrendo sobre temas 

evasivos e não apresenta provas que corroborem suas teses, insurgindo-se mais quanto 

ao ato da autuação, do que contra a autuação propriamente dita, não logrando êxito em 

ilidir o feito fiscal, o qual ocorreu na mais estrita legalidade, estando o presente 

lançamento formalizado com todos os requisitos previstos no Regulamento do Processo 

e dos Procedimentos Tributários Administrativos de Minas Gerais (RPTA), aprovado 

pelo Decreto nº 44.74/08, contendo a descrição clara e precisa das causas motivadoras 

da autuação, a citação expressa dos artigos infringidos e das penalidades. 

Oportuno reiterar, que a instrução do trabalho fiscal ocorreu na mais estrita 

legalidade, estando o presente lançamento formalizado com todos os requisitos 

previstos no RPTA, repita-se, contendo a descrição clara e precisa das causas 

motivadoras da autuação, a citação expressa dos artigos infringidos e das penalidades. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.616/23/3ª  5
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 18/08/2023 - Cópia WEB 

Cabe salientar que o Levantamento Quantitativo Financeiro Diário 

(LEQFID) é um procedimento tecnicamente idôneo, tendo como suporte legal o art. 

194, incisos I e III do RICMS/02.  

Sua finalidade consiste na conferência das operações de entradas e saídas de 

mercadorias diariamente, pelo confronto dos estoques inicial e final com as respectivas 

notas fiscais de entradas e saídas, por produto, emitidas no período. Vide legislação em 

comento: 

RICMS/02  

Art. 194. Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

III - levantamento quantitativo-financeiro; 

A Autuada poderia apontar de forma contundente eventuais enganos e 

equívocos cometidos pelo Fisco na elaboração do levantamento, entretanto não o fez e 

se ateve apenas às alegações de erros e inconsistências entre o SPED e o Sistema de 

Auditoria utilizado pelo Fisco. 

Para obter os resultados e respostas acerca da auditoria fiscal apresentada 

neste trabalho, referente aos produtos GLP 13 Kg, 20 Kg e 45 Kg, envasados em 

botijões, foram feitas análises da escrituração e documentos fiscais, cruzamento e 

verificação dos dados extraídos das NF-es de emissão própria e de terceiros, do banco 

de dados “Armazém NF-e” e da Escrituração Fiscal Digital (EFD/SPED) do 

contribuinte (Registros de Entrada C170, do Resumo Diário das NF ao consumidor 

C321, de Saída C425 e de Inventário H005).  

Ressalta-se que, pelo fato de os Registros dos blocos C e H terem sido 

transmitidos com os valores zerados e a Contribuinte não ter atendido às requisições do 

AIAF, os registros C321, C425 e H005 foram considerados igual a zero, conforme 

quadros demonstrativos das quantidades consideradas no LEQFID/2018, conforme 

Relatório Fiscal Complementar anexado às págs. 11 do e-PTA. 

A responsabilidade pelo recolhimento do ICMS/ST recai, no caso em 

questão, sobre o destinatário por força dos arts. 15 e 75 ambos do Anexo XV do 

RICMS/02, aprovado pelo Decreto Estadual nº 43.080/02, quando receba, ou mantenha 

em estoque, GLP envasado em botijões, desacobertados de documentação fiscal.  

As bases de cálculo para cobrança do ICMS/ST e multas de revalidação e 

isolada, decorrentes das entradas, estoques e saídas de mercadorias desacobertados de 

documentos fiscais estão discriminadas por produto e por período no demonstrativo do 

crédito tributário do Relatório Fiscal.  

Os valores de base de cálculo utilizados para determinação do ICMS/ST 

devido e das multas cabíveis, foram obtidos a partir da multiplicação das quantidades 

dos desvios aferidos no LEQFID, pelos correspondentes Preços Médios Ponderados a 
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Consumidor Final (PMPF), conforme dispõe o Convênio ICMS nº 110, de 28 de 

setembro de 2007, ratificado pelo Convênio ICMS nº 52, de 7 abril de 2017. Examine-

se: 

Convênio ICMS 110/07. 

Cláusula sétima. A base de cálculo do imposto a 

ser retido é o preço máximo ou único de venda a 

consumidor fixado por autoridade competente. 

A alíquota aplicada de 18% (dezoito por cento) está prevista no art. 42 do 

Decreto Estadual 43.080/02, vigente à época do fato gerador.  

E, sobre as saídas desacobertadas de documentos fiscais exige-se a Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “b” da Lei Estadual 6.763/75, uma vez que 

parte das informações não foram obtidas dos lançamentos efetuados na escrita 

comercial ou fiscal do contribuinte. 

A Impugnante argui que houve falta de dados nos arquivos SPED e não 

falta de emissão de documentos fiscais nas entradas e saídas de mercadorias.  

Entretanto não trouxe aos autos as informações omissas, como por exemplo 

os registros de Inventário e os relativos às vendas por ECF.  

Todas as NF-e (modelo 55) referentes às entradas e às saídas foram obtidas 

do ambiente nacional e consideradas no Levantamento Quantitativo Financeiro Diário 

(LQFID), conforme quadro de quantidades, demonstrado no Relatório Fiscal anexado 

ao e-PTA. 

Registra-se, por oportuno, que a empresa, obrigada à transmissão dos 

arquivos SPED, foi autuada, por meio do PTA nº 01.001888813-00, pela transmissão 

de sua EFD/Fiscal sem informações e não sanou as irregularidades, mesmo com a 

possibilidade de uma redução de 50% no valor da multa isolada, além das reduções 

legais de que trata o parágrafo 9º do art. 53 da Lei Estadual 6.763/75.  

Conforme consulta aos arquivos da EFD/Fiscal demonstrados no Relatório 

Fiscal anexado ao e-PTA, verifica-se que a empresa, em 16/06/21, transmitiu os 

arquivos SINTEGRA e não os arquivos SPED/Fiscal de que era obrigada 

A Defesa aduz que o trabalho fiscal está eivado de nulidade, que o Auto de 

Infração afronta os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

Entende que o Fisco não pode quebrar o sigilo fiscal sem prévia autorização 

judicial. 

Entretanto, tal entendimento não merece prosperar. 

Oportuno esclarecer, que o art. 6º da Lei Complementar nº 105/01, que 

dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, prescreve que as 

Autoridades e os Agentes Fiscais tributários da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 

financeiras quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal 

em curso, se tais exames forem considerados indispensáveis pela autoridade 

administrativa competente. 
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Para corroborar, transcreve-se a ementa do Processo nº 1.0434.13.001963-

2/002 do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG, julgado em 08/09/15 e 

publicado em 18/09/15, com a decisão de que não há que se falar em 

inconstitucionalidade ou ilegitimidade da quebra de sigilo nos casos em que o 

procedimento adotado pela Fiscalização estiver em harmonia com as normas 

constitucionais e com a legislação de regência, conforme previsto no art. 6º da Lei 

Complementar nº 105/01: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA PREVENTIVO - ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO 

- INFORMAÇÕES PRESTADAS POR ADMINISTRADORAS 

DE CARTÃO DE CRÉDITO/DÉBITO - CONFRONTO COM 

AS RECEITAS DECLARADAS PELO CONTRIBUINTE - 
POSSIBILIDADE - RECOLHIMENTO DE ICMS A MENOR - 
IRREGULARIDADE INEXISTENTE NO PROCEDIMENTO 

FISCALIZATÓRIO - RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. (...)COM EFEITO, NÃO HÁ DE SE FALAR EM 

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGITIMIDADE DA QUEBRA DE 

SIGILO, EIS QUE O PROCEDIMENTO ADOTADO PELO FISCO 

MINEIRO ENCONTRA-SE, A PRINCÍPIO, EM HARMONIA COM AS 

NORMAS CONSTITUCIONAIS E COM A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, 
QUE IMPÕE ÀS EMPRESAS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE 

CRÉDITO E DÉBITO O DEVER DE EXIBIR TODOS OS DOCUMENTOS 

E INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES OU PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇO REALIZADAS PELO CONTRIBUINTE.(...) APRECIANDO A 

QUESTÃO EM FACE DE REGRAMENTO SIMILAR NO ÂMBITO DO 

ESTADO DE GOIÁS, O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ SE 

MANIFESTOU EM SENTIDO CONTRÁRIO À PRETENSÃO ORA 

VERSADA.(...) COM A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 

105/2001, A QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO, EM PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO-FISCAL, PASSOU A PRESCINDIR DE 

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (ART. 6º). PRECEDENTES DO STJ. 
(GRIFOU-SE). 

Quanto à eleição da titular da empresa para o polo passivo da obrigação 

tributária, é importante ressaltar que, no que pertine à empresária individual, sua 

responsabilidade é ilimitada, isto é, todo o patrimônio da pessoa física assegura os 

débitos contraídos em sua atuação empresarial. 

É que o registro do empresário individual não dá origem a uma pessoa 

jurídica distinta de sua pessoa física, muito embora, para fins tributários, tenha também 

que providenciar sua inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.  

Como não há personificação jurídica sobressalente, também não há 

diferenciação patrimonial entre o conjunto de bens destinado para o exercício da 

empresa e os demais bens particulares. 

Essa também é a posição adotada pela jurisprudência: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. PENHORA. PATRIMÔNIO. 
TOTALIDADE. NO REGIME JURÍDICO APLICADO AOS 

EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS (ARTS. 966 E SS. DO 
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CÓDIGO CIVIL) NÃO HÁ SEPARAÇÃO ENTRE 

PATRIMÔNIO PESSOAL E PATRIMÔNIO DA EMPRESA, DE 

MODO QUE TODO O PATRIMÔNIO DO EMPRESÁRIO 

ESTÁ SUJEITO À PENHORA NA EXECUÇÃO FISCAL. 
(TRF/4ª REGIÃO – AGRAVO DE INSTRUMENTO 0013203-
60.2012.404.0000 – 2ª TURMA DO TRF – DES. LUIZ 

CARLOS CERVI – JULGADO EM 19.02.2013) (GRIFOU-SE). 

Portanto, não há distinção entre a pessoa natural e a firma por ela 

constituída. Assim, nos casos de exigências fiscais em que figura como sujeito passivo 

um contribuinte “empresário” (individual), o titular do estabelecimento - pessoa física - 

responde com todos os seus bens patrimoniais tanto pelos débitos do CNPJ, quanto 

pelos do CPF, haja vista que os patrimônios se confundem, fazendo de uma só pessoa o 

sujeito de direitos e obrigações.  

Nessa linha, a capitulação legal encontra-se devidamente registrada no Auto 

de Infração. Veja-se:  

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos:  

(...)  

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.  

Lei nº 6.763/75  

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária:  

(...)  

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte.  

Lei nº 10.406/02  

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce 

profissionalmente atividade econômica organizada 

para a produção ou a circulação de bens ou de 

serviços. Parágrafo único. Não se considera 

empresário quem exerce profissão intelectual, de 

natureza científica, literária ou artística, 

ainda com o concurso de auxiliares ou 
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colaboradores, salvo se o exercício da profissão 

constituir elemento de empresa.  

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário 

no Registro Público de Empresas Mercantis da 

respectiva sede, antes do início de sua 

atividade.  

Lei nº 13.105/15  

Art. 789. O devedor responde com todos os seus 

bens presentes e futuros para o cumprimento de 

suas obrigações, salvo as restrições 

estabelecidas em lei. 

Há de se destacar, ainda, a previsão contida no art. 1º c/c subitem 1.8.8 do 

Anexo Único, ambos da PORTARIA SRE nº 148/15: 

PORTARIA SRE nº 148/15 

Art. 1º Ficam estabelecidas no Anexo Único desta 

Portaria as hipóteses de infringência à 

legislação tributária estadual em relação às 

quais o sócio-gerente ou administrador figurará 

como coobrigado no lançamento efetuado pelo Fisco 

ou na formalização de Termo de Autodenúncia. 

ANEXO ÚNICO (a que se refere o art. 1º da 

Portaria SRE nº 148/2015): 

1.8. ENTRADA, SAÍDA E/OU ESTOQUE DESACOBERTADOS 

1.8.8 – 01.019.008 Levantamento Quantitativo. 

Portanto, correta a inclusão da titular da empresa individual no polo passivo 

da presente obrigação tributária. 
Relativamente às multas aplicadas, correta a exigência das penalidades de 

maneira cumulativa. 

Ressalta-se que, além do ICMS/ST não recolhido pela Autuada, exigiu-se a 

Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, § 2º, inciso III da Lei nº 6.763/75, in 

verbis:  

Art. 56 - Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...)  

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...)  

§ 2º As multas serão cobradas em dobro, quando da 

ação fiscal, aplicando-se as reduções previstas 

no § 9º do art. 53, na hipótese de crédito 

tributário: 

(...)  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.616/23/3ª  10
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 18/08/2023 - Cópia WEB 

III - por falta de pagamento do imposto, quando 

verificada a ocorrência de qualquer situação 

referida nos incisos II ou XVI do “caput" do art. 

55, em se tratando de mercadoria ou prestação 

sujeita a substituição tributária. 

(...)  

Com efeito, como ficou demonstrado pelas razões de fato e de direito 

articuladas nos autos, a Impugnante deixou de reter e recolher o ICMS/ST devido. 

Assim, correta a exigência da parcela do ICMS/ST não recolhida pela 

Autuada e da Multa de Revalidação de 100% (cem por cento) do valor do ICMS/ST 

exigido, de acordo com o art. 56, inciso II c/c o § 2º, inciso III da Lei nº 6.763/75. 

Correta, também, a exigência da Multa Isolada prevista no art. 55 da Lei nº 

6.763/75. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal, (recolhimento do imposto a título de substituição tributária – multa de 

revalidação) e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória, (entradas, 

estoques e saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal – multa 

isolada). 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) 

É POSSÍVEL A CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E 

ISOLADA, POR TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES 

DISTINTAS. APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     

COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR)(GRIFOU-SE) 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste estado. 
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Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, cumpre registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a 

dispositivos de lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da 

Lei nº 6.763/75 (e art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Assim, caracterizada a infringência à legislação tributária, estando o crédito 

tributário regularmente formalizado e não tendo a Autuada apresentado prova capaz de 

elidir o trabalho fiscal, legitimas as exigências do Auto de Infração em exame. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. Ainda, em preliminar, à 

unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, em julgar 

procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além das signatárias, os 

Conselheiros Dimitri Ricas Pettersen (Revisor) e Flávia Sales Campos Vale. 

Sala das Sessões, 04 de julho de 2023. 

Gislana da Silva Carlos 

Relatora 

Cindy Andrade Morais 

Presidente 
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